PARECER Nº 310, DE 2017
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, sobre a Moção n( 25, de 2017

O nobre Deputado Celso Nascimento propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, bem como a todos os líderes partidários com assento naquela Casa de Leis, a fim de que trabalhem pela rejeição do Projeto de Lei n.º 6.268/2016, que permite a caça de animais silvestres com armas de fogo.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 43ª a 47ª Sessões Ordinárias, de 10 a 17/04/2017, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e §11, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Destacamos, nesse primeiro momento, as disposições do Projeto de Lei n.º 6.268/2016 rechaçadas pela presente moção:

1. a admissão de abate de animal silvestre quando considerado nocivo às atividades agropecuárias;
2. a permissão de caça de animais da fauna silvestre brasileira, desde que permitida por autoridade competente; e 
3. a comercialização da fauna silvestre por populações tradicionais, quando os espécimes pertencerem à Reservas Extrativistas ou Reservas de Desenvolvimento Sustentável. 
A Constituição Federal de 1988 (artigo 225, § 1º, VII) e a Carta Paulista (artigo 193, X) trazem como premissa, que deve orientar toda e qualquer legislação inferior, a seguinte ideia:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

(...)

VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. 

(grifo nosso)
Artigo 193. O Estado, mediante lei, criará um sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, coordenar e integrar a ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, assegurada a participação da coletividade, com o fim de:

(...)

X – proteger a flora e a fauna, nesta compreendidos todos os animais silvestres, exóticos e domésticos, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica e que provoquem extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade, fiscalizando a extração, produção, criação, métodos de abate, transporte, comercialização e consumo de seus espécimes e subprodutos;

(...)

(grifo acrescido)
Resta claro, portanto, que a Constituição Federal e a Estadual contêm dispositivos de proteção à fauna e de vedação de práticas que submetam os animais à crueldade. Isso significa preservar as espécies animais, respeitar a vida desses seres e rejeitar quaisquer atos cruéis e estressantes praticados contra esse grupo.

Se pararmos aqui, já temos a diretriz adotada pelos entes federativos - União e Estado-membro. A vida animal representa, hoje, um valor em si mesmo. Deixou-se de lado a discussão sobre a consciência desses seres, já que o foco passou a ser o fato de serem os animais seres sencientes, é dizer, possuírem capacidade de sentir dor ou prazer. Dentro desse contexto, é inadmissível, seja em razão de atividades agropecuárias ou de superpopulação de espécimes, caçar ou comercializar animais. Aliás, as justificativas mencionadas no Projeto de n.º 6.268/2016 para tais práticas encontram afinidade com o provérbio “valer-se da própria torpeza”, vez que o ser humano degradou e ainda degrada o meio ambiente e tenta, agora, arranjar razões para determinadas condutas. Mais lamentáveis ainda são os fundamentos que giram em torno do ganho econômico de determinadas atividades. Sustentando esses argumentos estão, certamente, personalidades egocêntricas, que acreditam que tudo o que existe no planeta está aí para satisfazê-los.  Não há como permitir, ao interpretar a Constituição Federal com base nos valores hoje já abraçados pela sociedade brasileira, que o projeto aqui combatido ganhe forças. 

Outro ponto que merece destaque, posto que foi causa de grande parte de nossa indignação ao tomar conhecimento do Projeto de n.º 6.268/2016. De fato, a deturpação da realidade é de tal monta que a propositura permite a comercialização de animais pelas populações tradicionais, como as indígenas. Será mesmo que precisamos dizer que esse comércio nunca existiu, antes de terem sido os indígenas corrompidos por uma cultura exterior capitalista? Precisamos realmente lembrar a todos que os índios sempre usufruíram da natureza somente na medida de suas necessidades e com tamanho respeito pelo meio ambiente? Como se não bastasse a tentativa de dar contornos legais ao que é vergonhoso, tenta-se, ainda, perverter um pouco mais a já descaracterizada forma de viver das tribos indígenas do nosso país.

E já que mencionamos acima o termo cultura, convém lembrar que o Supremo Tribunal Federal – STF, em decisão recente sobre a vaquejada como prática desportiva e cultural cearense, julgou inconstitucional a lei que a regulamentava. Nas palavras da Ministra Cármen Lúcia, “Sempre haverá os que defendem que vem de longo tempo, que se encravou na cultura do nosso povo. Mas a cultura também se muda e muitas foram levadas nessa condição até que se houvesse outro modo de ver a vida e não só a do ser humano”. É fácil aplicar o mesmo raciocínio ao debate aqui proposto. Não importa se a caça e a comercialização de animais fazem parte da história da humanidade. O certo é que essas práticas não se encaixam mais nos valores de proteção à fauna impostos pela Constituição Federal e pela Carta Paulista. Permiti-las espelharia verdadeiro retrocesso.  

Quando a União, no exercício da competência para o estabelecimento de normas gerais sobre a fauna, publicou a Lei Federal n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais), que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, consagrou-se o modo de pensar da nossa sociedade naquele momento, bem como o que se quer e o que se espera do futuro. Alterar a referida lei para permitir o que ela proibiu é dar um passo para trás. A saída para se contornar os problemas a que demos causa não está decerto em destruir ainda mais a natureza, priorizar o lucro, distorcer a cultura de populações tradicionais e permitir práticas ancestrais para satisfazer o deleite de alguns. Esse não é, seguramente, o desejo do povo.

Tudo o que foi dito até aqui pode ser resumido ao se afirmar que o caráter meritório da presente moção é indiscutível. Ademais, a propositura foi corretamente endereçada e redigida, não havendo óbices que impeçam seu seguimento. 

Diante do que foi exposto, manifestamo-nos, de forma conclusiva, favoravelmente à aprovação da Moção n.º 25, de 2017.

a) Luiz Turco – Relator

Aprovada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 16/5/2017.

a) Roberto Tripoli – Presidente
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